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			– Loucura! – Gritou o patrão


			Não vês o que te dou eu?


			– Mentira! – disse o operário


			Não podes dar-me o que é meu.


			E um grande silêncio fez-se


			Dentro do seu coração


			Um silêncio de martírios


			Um silêncio de prisão


			Um silêncio povoado


			De pedidos de perdão


			Um silêncio apavorado


			Como o medo em solidão


			Um silêncio de torturas


			E gritos de maldição


			Um silêncio de fraturas


			A se arrastarem no chão.


			E o operário ouviu a voz


			De todos os seus irmãos


			Os seus irmãos que morreram


			Por outros que viverão.


			Uma esperança sincera


			Cresceu no seu coração


			E dentro da tarde mansa


			Agigantou-se a razão


			De um homem pobre e esquecido


			Razão porém que fizera


			Em operário construído


			O operário em construção.


			(Vinicius de Moraes – O operário em construção, 1956)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Pediram-me, por telefone, uma entrevista. Dia e hora marcados, à porta de meu pequeno local de trabalho, um jovem, muito à vontade e irradiando simpatia. Era Jaime Valim Mansan, trazendo o assunto dos “expurgos” na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sobre o qual ele então pesquisava.


			Satisfação de saber que jovens se interessavam pelos fatos e feitos ocorridos na época da ditadura civil-militar implantada no Brasil em 1964, tempos que pareciam condenados ao silêncio... (eu então tão jovem quanto quem décadas depois me entrevistava)! 


			Outros jovens, depois, se interessaram por desvendar esses tempos. Sem embargo, pelo que sei e quanto aos expurgos na UFRGS, a dissertação de mestrado de meu entrevistador – agora transformada em livro – é pioneira, em seu gênero. 


			Considero, portanto, muito honroso o convite para apresentá-la, o que devo somente à empatia já naquele primeiro momento patenteada.


			Quando de meu processo de “anistia” – a tal “geral e irrestrita” que cobriu os perseguidores e torturadores tanto quanto os perseguidos e torturados (mal imenso, pelo qual o Brasil ainda paga) –, eu já havia remexido em antigos papéis e lembranças. 


			Assim, além dos subsídios oralmente fornecidos, pude contribuir para a empreitada de Jaime com um pequeno dossiê, desarrumado, mas de preciosos documentos, que meus pais haviam conservado durante minha ausência do País. Era por orientação deles, aliás, que eu sempre guardava documentos, originais ou em cópia, mesmo sem saber se viriam a ser úteis. Nesse caso, o foram duplamente: para o meu processo de “anistia” e para o trabalho de Jaime.


			Com base, em parte, na chamada História Oral – casos individuais exumados por entrevistas –, assim como em muito variadas fontes escritas, orientado por um intertexto teórico e pautado por rigorosa metodologia de abordagem, Jaime monta e analisa o panorama dos “expurgos” numa das universidades federais brasileiras, a citada. 


			Entretanto, esse “estudo de caso”, como ele próprio o denomina, é inserido sempre – tanto no todo, quanto em detalhes – no panorama histórico-sociológico que é o seu contexto, correspondendo a dado princípio teórico-metodológico (o mesmo meu). 


			Entre outros aspectos e além do citado, ressalto a riqueza e a variedade das fontes, originalmente organizadas, como se verá; fontes criticamente tratadas e contrastadas com a mesma destreza com que o jovem autor vai do global ao particular, ou do particular ao global (o que importa é o vaivém entre um e outro). 


			Fica assim patenteado o domínio da matéria com que trabalha, o que se nota também pela estruturação que lhe é dada.


			Menciono ainda, sem nem de longe esgotar o assunto, um detalhe – fundamental, entretanto, no trabalho intelectual: a delimitação precisa dos conceitos operacionais. 


			Devendo restringir-me, termino pela menção ao relato que faz o Autor sobre o nascimento de seu interesse pelo tema em causa. 


			Essa breve alusão ilustra a possibilidade de se concretizar eventualmente a mais bela aspiração de quem leciona, ou escreve, ou se dirige a um auditório: a de que haja entre alunos, ouvintes ou leitores olhos atentos, mentes abertas, sensibilidades sequiosas... ou seja, promessa de multiplicadores; e, mais do que isso, terreno fértil para sementes: futuros criadores. 


			E – claro – novos agentes da História, sujeitos conscientes e ativos dela (e nela). Nada mais consolador, quando já temos de “passar o bastão”. 


			De fato, como escreveu Jean Grenier, mestre de Camus (autor d’O mito de Sísifo), “o Homem pode herdar do Homem”. E sempre herda; mas a herança pode ser passiva e inconscientemente incorporada, ou, ao contrário, ser assumida, consciente, logo, encarada de forma crítica.


			E o professor Ernani Fiori – um dos “casos” citados neste trabalho –, baseando-se em Hegel, ensinava a jovens inconformistas dos Anos 60, no século passado, que o processo (histórico) da Cultura avança por meio da dialética “feito/fazer”.


			Os passivos se contentam com o “feito” e a ele se acomodam: são objetos; os ativos o questionam e “fazem”: são sujeitos. 


			Entre esses, o autor deste trabalho.


			A ele, muito, muito obrigada. 


			Maria Luiza de Carvalho Armando 


			Porto Alegre, RS, BR, novembro de 2022 


		




		

			PREFÁCIO 


			Vou me deixar levar pelos afetos e pela memória e, portanto, por suas armadilhas, reinvenções, omissões, esquecimentos. Aciono inicialmente a lembrança de um muito jovem aprendiz de historiador, aluno de graduação na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que apresentava suas primeiras conclusões de pesquisa no Salão de Iniciação Científica da Universidade, se não me engano tratando do Rio Grande de São Pedro, ainda no período colonial, sob a orientação do professor Fábio Kühn. Eu era um dos avaliadores. Obviamente, não consigo recordar do conteúdo do trabalho, mas lembro-me de Jaime – sim, era ele o graduando – 
expondo seu trabalho com muita segurança, seriedade e encanto pelo conhecimento histórico.


			Corte para muitos anos depois. O ainda jovem aprendiz de historiador foi ao meu apartamento para conversarmos sobre a pesquisa de mestrado que ele pretendia realizar. Havia terminado o curso de graduação e ingressara no Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), onde pretendia pesquisar sobre outro período, o da ditadura iniciada em 1964, mais especificamente os processos de expurgos de docentes da UFRGS, ocorridos em duas ondas: uma logo depois do golpe e outra em 1969. Dei-lhe algumas dicas. Tratava-se, pois, de outro contexto, de outro assunto, de outra situação, mas novamente lá estava o Jaime seguro, sério e encantado pelo conhecimento histórico.


			E veio a dissertação, em 2009, orientada pelo colega Helder Volmar Gordim da Silveira: trabalho sério, engajado sem deixar de ser rigoroso, embasado em sólida pesquisa documental, muito maior – em qualidade e tamanho – do que se exigiria de uma dissertação de mestrado. Jaime tocou em feridas que custam a cicatrizar, em “passados que não passam” – para usar a fórmula célebre de Henry Rousseau – que insistem, como um espectro, em assombrar – valendo-me agora da imagem clássica de Marx no “Manifesto Comunista” – as universidades e a sociedade brasileiras.


			O trabalho de Jaime foi precursor e corajoso. Precursor de uma série de estudos que viriam a analisar o funcionamento da ditadura no quotidiano das universidades, as quais se mostraram estratégicas no projeto de desenvolvimento autoritário dos governantes de então1. Para isso, precisavam “limpar” tais instituições de qualquer foco de resistência, seja da parte de discentes, seja no que tange a seus/suas professores/as. A dissertação de Jaime tratou desses/as últimos/as, evidenciando como se deram os expurgos de algumas das melhores “cabeças” que ensinavam na UFRGS, muitas vezes com a cumplicidade ou, no mínimo, o silêncio de seus colegas. Docentes esses que davam lições não só de suas disciplinas específicas, mas também de democracia, de livre pensar e de justiça social. O jovem pesquisador tratou esses professores e essas professoras, ceifados/as de seus postos pelos generais no poder e asseclas locais, com respeito, seriedade e rigor metodológico, oferecendo uma análise muito apurada de como a ditadura agia capilarmente na vida social e institucional. Com esse objetivo, valeu-se de um amplo conjunto de fontes – documentos administrativos produzidos na UFRGS; documentos repressivos elaborados na Universidade e em instituições da sociedade política; fontes orais e relatos de memórias; legislação do período vinculada ao tema; periódicos regionais e locais de Porto Alegre e Pelotas, além do Diário Oficial da União e pronunciamentos e publicações diversas – interpretadas a partir de um referencial teórico marxista, com ênfase nos ensinamentos do intelectual italiano Antonio Gramsci sobre as relações entre sociedade civil e sociedade política, e a respeito do conceito de ideologia.


			Jaime foi corajoso ainda ao enfrentar as sempre tensas relações entre história e memória, realizando uma história do tempo presente, em um contexto em que tal perspectiva historiográfica não era ainda tão praticada e legitimada como é hoje.


			Desde então, vem se destacando como professor e pesquisador, e continua imprimindo sua marca de segurança, seriedade e empolgação pelo conhecimento histórico.


			Importante destacar que sua pesquisa inspirou ações concretas de reparação simbólica àqueles e àquelas que sofreram com as perseguições da ditadura. Em 2019, foi inaugurado um monumento alusivo aos expurgos da UFRGS, de autoria do artista Irineu Garcia, localizado no Campus Centro da Universidade, em uma emocionante cerimônia que contou com a presença de autoridades e de membros da comunidade universitária que viveram o processo e da comunidade acadêmica. 


			Em 2022, o Conselho Universitário da referida Universidade aprovou a cassação dos títulos de professor e doutor Honoris Causa concedidos aos ex-presidentes Arthur da Costa e Silva e Emilio Garrastazu Médici, respectivamente. Foram 48 votos favoráveis à cassação, um contra e uma abstenção. Tive a honra de dar um dos votos favoráveis.


			Em um contexto de questionamento da ordem democrática, de acirramento do saudosismo da ditadura e de intervenção na reitoria da UFRGS, espero que o trabalho de Jaime, agora felizmente publicado em livro, continue inspirando reflexões e, sobretudo, ações em prol de uma sociedade e de uma universidade mais igualitárias, fraternas, socialmente comprometidas e capazes de acertar as contas com seus passados de violência e autoritarismo.


			Benito Bisso Schmidt 


			Professor Titular do Departamento de História da UFRGS


			


			

				

					1   Obra de destaque com esse foco é a de MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar: cultura política brasileira e modernização autoritária. Rio de Janeiro: Zahar, 2014.
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			Introdução


			[...] relações jurídicas, tais como formas de Estado, não podem ser compreendidas nem a partir de si mesmas, nem a partir do assim chamado desenvolvimento geral do espírito humano, mas, pelo contrário, elas se enraízam nas relações materiais de vida [...].





			(Karl Marx, Para a Crítica da Economia Política. Janeiro de 1859)2


			O Estado é o produto e a manifestação do fato de que as contradições de classe são inconciliáveis.


			(Vladimir Ilitch Lenin, O Estado e a Revolução. 


			Agosto/setembro de 1917)3





			Este livro trata dos processos de afastamentos sumários de professores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) ocorridos em 1964 e 1969; portanto, em dois momentos significativamente distintos do período da Ditadura Militar (1964-1988).4


			Uma análise detalhada do processo de “institucionalização do Estado de Segurança Nacional” no Brasil, de 1964 a 1984, foi apresentada por Maria Helena Moreira Alves em Estado e Oposição no Brasil.5 Permanecendo como uma das principais referências sobre o período, baseia-se na argumentação de que o “processo de institucionalização” foi definido pela “dialética Estado/oposição”, considerando que “a tensão fundamental entre as necessidades de legitimação do Estado” e “a organização repressiva da produção exigida por seu modelo econômico” determinaram que, ao longo do período, “à neutralização de uma forma de oposição”, se sucedesse “a ativação de outra”. Segundo essa perspectiva, as formas de coerção social tinham o efeito secundário de consolidar e progressivamente fortalecer um bloco heterogêneo de oposição política ao regime ditatorial, inclusive com a adesão de setores que inicialmente haviam apoiado o golpe e a ditadura. Sendo assim, a atuação dos governos ditatoriais do período 1964-1988 acabou marcada por um movimento pendular em que momentos de predomínio da dominação via coerção alternavam-se com outros em que o foco prioritário era a construção de consensos favoráveis ao regime – evidentemente sem nunca cindir o “centauro maquiaveliano”.6 


			Os eventos analisados neste livro inscrevem-se em dois desses momentos de intensificação da dominação via coerção. Tanto em 1964 quanto em 1969, foram promovidas amplas ações repressivas, que atingiram inclusive as universidades. Em ambas as ocasiões, muito diversas foram as formas repressivas utilizadas. Não só naqueles momentos: a diversidade de formas repressivas foi uma constante durante aquele regime.


			Aqueles não foram os únicos picos na atividade repressiva, nem as universidades brasileiras deixaram de ser atingidas pela repressão em outras ocasiões. Contudo, considerando-se a instituição de ensino e a medida repressiva abordadas neste livro, explica-se o foco nos anos de 1964 e 1969: são os dois períodos em que, até onde se sabe, houve aplicação daquela medida repressiva contra membros do corpo docente da UFRGS. 


			Trata-se, portanto, como o próprio título do livro indica, de um estudo de caso. Nesse sentido, é fundamental evitar as armadilhas que podem levar a uma inadequada consideração dos aspectos contextuais e relacionais do caso analisado. Para tanto, ao longo de todo o processo de pesquisa, adotei o princípio da totalidade como diretriz de trabalho. Em acordo com Lucien Goldmann, considero que


			[...] a dualidade sujeito-objeto só pode ser concebida de maneira válida sobre o fundo de uma relação mais complexa que reconhece ao sujeito, enquanto sujeito, uma natureza objetiva, e ao objeto, enquanto tal (parcialmente produzido pelo pensamento e o trabalho dos homens), uma natureza subjetiva. [...] O sujeito e o objeto só podem ser pensados de uma maneira válida desde que se consiga integrá-los numa estrutura de conjunto, o Ser ou a Totalidade, caracterizada no entanto [...] pelo fato de não poder constituir objeto de pensamento adequado nem objeto da ação. E isto pela simples razão de que qualquer pensamento ou ação se situam eles próprios no interior do Ser, e não podem separar-se dele para o tratarem como objeto.7 


			A solução para esse impasse, oferecida pelo próprio Goldmann e aqui adotada, propõe que, “[...] sem cair no irracionalismo e estando convencidos de que a razão humana conseguirá elucidar cada vez melhor a natureza do mundo cósmico e humano”, se reconheça “[...] que esta elucidação nunca será integral e que permanecerá sempre no pensamento e na ação dos homens um elemento de incerteza ligado ao seu estatuto ontológico”.8 


			No mesmo sentido, Michael Löwy observou que “[...]o princípio da totalidade como categoria metodológica obviamente não significa um estudo da totalidade da realidade, o que seria impossível, uma vez que a totalidade da realidade é sempre infinita, inesgotável”. Diversamente, “[...] a categoria metodológica da totalidade significa a percepção da realidade social como um todo orgânico, estruturado, no qual não se pode entender um elemento, um aspecto, uma dimensão, sem perder a sua relação com o conjunto”.9


			Considerando o referido princípio da totalidade, é fundamental observar que o objeto de análise do presente estudo inscreveu-se historicamente em uma forma de sociedade específica (o capitalismo).10 Mais precisamente, na “fase superior do capitalismo”, o imperialismo, de acordo com a já clássica definição de Lenin.11 Essa “fase monopolista do capitalismo” foi por ele caracterizada da seguinte maneira: 


			

					pela criação de monopólios derivados de enorme concentração da produção e do capital;


					pela criação de uma oligarquia financeira baseada no capital financeiro derivado da fusão do capital bancário com o capital industrial;


					pela importância assumida pela exportação de capitais, distinta da exportação de mercadorias;


					pela “partilha do mundo” por imensas “associações internacionais monopolistas de capitalistas”;


					pelo fim da “partilha territorial do mundo entre as potências capitalistas mais importantes”.12



			


			Entende-se que essa concepção seja indispensável para que se possa compreender a inserção política e econômica do Brasil no sistema capitalista mundial durante a década de 1960 e, consequentemente, alguns dos principais elementos causadores da crise de 1964, que, por sua vez, levou alguns setores da classe dominante, particularmente por meio da ação daquilo que René Dreifuss designou como “elite orgânica”, a optar pelo “golpe de classe”.13 Evidentemente, não se trata de supor que o mundo, em 1964, fosse o mesmo de 1916, mas de perceber as permanências estruturais entre os dois momentos.14


			Compartilhando dessa percepção quanto à pertinência das considerações de Lenin para a compreensão de elementos fundamentais do mundo contemporâneo, observou Lalo Minto, a propósito do neoliberalismo:


			A atual etapa de recomposição do capitalismo, sob a vigência da ideologia neoliberal, mostra que as concepções “clássicas” sobre o desenvolvimento do capitalismo monopólico na forma do imperialismo, guardadas as devidas proporções, continuam válidas para o entendimento do mundo contemporâneo.


			Estratégia de recomposição que, nos dias atuais, encontra-se potencializada pela maior volatilidade do capital financeiro, que, com a revolução da informática, pode facilmente reproduzir-se por todos os lugares, realizando a contento movimentos inversos em caso de infortúnios, no bojo da chamada “ciranda financeira mundial”.15


			O objeto de análise deste livro inscreveu-se em período anterior ao da disseminação da ideologia neoliberal em alguns lugares do mundo, como o Brasil, e bem anterior ao surgimento do Estado neoliberal de Thatcher, Reagan, Kohl e outros que os seguiram. Nosso foco aqui será, mais precisamente, o final do período compreendido entre o término da Segunda Guerra Mundial e o fim dos anos 1960, época por Hobsbawm denominada “Era de Ouro” do capitalismo.16 Tempo do “Estado de bem-estar social”, assim caracterizado por Lalo Minto:


			O marco fundamental das economias capitalistas do pós-guerra foi o estabelecimento de políticas econômicas de caráter anticíclico, inspiradas pela revolução teórica keynesiana e destinadas a conter as forças desestruturantes do capital, após décadas de “liberdade econômica” e de grandes incertezas que marcaram o período entre as duas grandes guerras mundiais. Seu produto histórico é o chamado Estado do bem-estar social, expressão dessa necessidade da ação estatal, consciente e planejada, no sentido de garantir a reprodução ampliada do capital.17


			O capital cedia assim aos trabalhadores de algumas regiões do planeta, de modo a garantir sua própria continuidade. Isso porque, como observou Paul Sweezy, “[...] o Estado pode ser usado para fazer concessões à classe trabalhadora, desde que as consequências de uma recusa dessas concessões sejam bastante perigosas à estabilidade e funcionamento do sistema como um todo”.18 Sweezy afirmou que o Estado pode ser “usado” porque, efetivamente, recusou a “teoria do Estado como mediador na luta de classes”, em favor da concepção, aqui partilhada, de que “[...] qualquer Estado é fruto da classe ou classes da sociedade que se beneficiam de certas relações de propriedade, que ele tem obrigação de impor”.19 É precisamente nesse sentido que, em acordo com a afirmação de Lenin citada na epígrafe, compreende-se que o Estado seja “[...] o produto e a manifestação do fato de que as contradições de classe são inconciliáveis”.20 A esse respeito, Engels já havia observado que, de modo geral, ao longo da história das sociedades de classes, o Estado foi e “[...] é exclusivamente o Estado da classe dominante e, em todos os casos, uma máquina essencialmente destinada a reprimir a classe oprimida e explorada”.21


			Na mesma obra, Engels apresentou uma formulação que permite aprofundar o entendimento dos vínculos entre a correlação de forças sociais e a dominação política:


			Como o Estado nasceu da necessidade de conter os antagonismos de classe, e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito entre essas classes, é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, que, com a ajuda dele, se converte também na classe politicamente dominante, adquirindo com ele novos meios para a repressão e para a exploração da classe oprimida. Assim, o Estado antigo era, fundamentalmente, o Estado dos escravistas para manter submissos os escravos; o Estado feudal era o órgão de que se valia a nobreza para manter sujeitados os campesinos servos; e o moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho assalariado. Entretanto, excepcionalmente, há períodos em que as classes em luta estão em tamanho equilíbrio que o poder do Estado, como mediador aparente, adquire certa independência momentânea frente a ambas.22


			Entendo que tal concepção seja de suma importância para uma melhor compreensão do objeto de análise deste livro, já que, em determinados períodos da Ditadura Militar, aparentemente a “sociedade política” tornou-se antagônica em relação não somente aos segmentos sociais dominados, mas também às camadas dominantes, das quais era oriundo o grupo de militares e civis no controle do Estado (doravante, o “grupo no poder”). Essa situação ocorreu especialmente nos períodos em que o pêndulo oscilou para o lado da coerção, quando alguns indivíduos e grupos oriundos da classe dominante aliaram-se à oposição ao regime. As alterações na correlação de forças políticas, entretanto, não devem ocultar que o caráter classista do Estado se manteve, a despeito das oscilações na distribuição entre coerção e consenso na composição da dominação política, já que o Estado permaneceu cumprindo sua função primordial de garantir a reprodução do capital. 


			Mesmo no caso de análises que se restrinjam às fronteiras políticas de um determinado Estado – assim como nos casos que abordam apenas uma região ou uma fração de um Estado, como é o caso deste livro –, entende-se indispensável ter em conta a inserção do Estado em questão na “sociedade internacional”, por meio da verificação de sua posição específica no jogo de relações assimétricas de poder estabelecidas entre Estados, bem como do impacto de tal situação na dinâmica social interna.23 


			Nesse sentido, considerando-se o caso aqui em questão (o Brasil da década de 1960 e, mais especificamente, o Rio Grande do Sul), há que ser observada a inserção do país como economia nacional dependente na sociedade internacional daquele período. Como definiu Florestan Fernandes, “[...] as economias nacionais dependentes organizam-se basicamente em função de condições, oportunidades e limitações impostas pelo mercado mundial e, através dele, pelas economias nacionais a que se articulam em posição heteronômica”, enquanto “[...] as economias nacionais que dispõem de autossuficiência e de autonomia econômica contam com condições para se ajustarem ao mercado mundial em função das determinações racionais dos próprios interesses econômicos”, o que permite a elas “[...]resguardar e fortalecer as tendências de concentração de poder e de monopolização das vantagens econômicas garantidas por sua posição autônoma (no plano nacional) e hegemônica (no plano internacional)”. A consequência disso, para as economias nacionais dependentes, é que “[...] seu próprio crescimento econômico interno espelha, estrutural e dinamicamente, a natureza, a intensidade e a variação ou a flutuação dos interesses das economias nacionais a que se associam heteronomicamente”. Assim, “[...] seus interesses econômicos somente prevalecem onde e quando não colidem ou coincidem com as tendências de concentração de poder e de monopolização das vantagens econômicas, imperantes no mercado mundial”.24


			Tais diretrizes teóricas são fundamentais para que se possa perceber a função e as múltiplas implicações da utilização de uma determinada medida repressiva (o expurgo) em dois momentos distintos do período ditatorial, iniciado com o golpe de abril de 1964, de modo orgânico, tendo em vista o já referido princípio da totalidade. Assim, torna-se possível perceber a complexidade da situação que resultou no golpe de Estado – questão que será abordada, a título de contextualização, na seção 1.2 –, bem como um dos principais objetivos da implantação daquela ditadura: a superação de uma situação considerada ameaçadora ao capital nacional e estrangeiro, supostamente restabelecendo-se assim as condições para reprodução dessas formas de capital no país. 


			Nesse sentido, central para os objetivos deste livro é o debate sobre as relações entre Estado (“sociedade política”, em Gramsci) e sociedade civil.25 Sua relevância decorre da compreensão de que foi a conquista golpista – e, portanto, ilegítima – do controle do Estado que proporcionou, a uma determinada coalizão de forças sociais, a implementação de certas medidas repressivas (dentre elas os expurgos), as quais aquele grupo no poder considerava necessárias para a manutenção do regime e o desenvolvimento econômico do país em moldes conservadores, autoritários e profundamente desiguais.26 


			Algumas proposições de Antonio Gramsci acerca da “relação de unidade-distinção” entre sociedade política e sociedade civil são especialmente úteis para a compreensão dessa questão. Em uma passagem do Caderno 13, ele analisou a “chamada questão das relações de força”, que deveriam ser vistas como “um princípio de pesquisa e de interpretação”, e não como “‘causa histórica’”. Tratava-se de combater, dessa maneira, tanto o “economicismo” quanto o “ideologismo”, analisando de que modo historicamente se articulam elementos estruturais e conjunturais.27 Acerca dessa passagem, Álvaro Bianchi observou que, por meio da “relação de unidade-distinção” existente entre sociedade política e sociedade civil, são formados “[...] dois planos superpostos que só podem ser separados com fins meramente analíticos”.28 


			Ainda que, para uma análise mais criteriosa das teorias do comunista italiano, seja imprescindível um estudo conjunto e pormenorizado não só dos Cadernos, mas também de seus outros escritos, por outro lado, é inegável que, nos textos elaborados na prisão, estão suas proposições mais aprofundadas, a despeito da situação adversa em que se encontrava.29 Como em relação a qualquer outro texto, ter em conta seu contexto de produção é imprescindível. Particularmente no caso dos Cadernos, não observar tal preceito básico aumenta significativamente o risco de uma descaracterização da obra gramsciana. Quanto aos objetivos deste livro, para tratar dos principais aspectos da relação de unidade-distinção entre sociedade política e sociedade civil, é indispensável uma especial atenção ao Caderno 13, sem desconsiderar, é claro, os demais cadernos e outras fontes, conforme citado.


			Um aspecto fundamental da teoria gramsciana (e uma das causas de muitas divergências em torno de sua obra) deriva da apropriação do conceito de sociedade civil. Ellen Wood caracterizou da seguinte forma esse processo:


			Foi necessária a reformulação de Gramsci para ressuscitar o conceito de sociedade civil como princípio organizador central da teoria socialista. O objetivo dessa nova formulação foi reconhecer a complexidade do poder político nos Estados parlamentares ou constitucionais do Ocidente, em comparação com as autocracias mais abertamente coercitivas e a dificuldade de suplantar um sistema de dominação de classe em que o poder de classe não apresenta ponto de concentração visível no Estado, mas se difunde pela sociedade e suas práticas culturais. Gramsci assim se apropriou do conceito de sociedade civil para marcar o terreno de uma nova espécie de luta que levaria a batalha contra o capitalismo não somente a suas fundações econômicas, mas também às suas raízes culturais e ideológicas na vida diária. [...] Para Gramsci, o conceito de ‘sociedade civil’ deveria ser, sem ambiguidades, uma arma contra o capitalismo, nunca uma acomodação a ele.30 


			Em uma das Breves notas sobre economia, intitulada Homo oeconomicus, Gramsci discute o conceito homônimo que, para ele, corresponde a uma “[...] abstração da atividade econômica de uma determinada forma de sociedade, isto é, de uma determinada estrutura econômica”, considerando também que “[...] toda forma social tem o seu homo oeconomicus, isto é, uma atividade econômica própria”. Nessa nota, Gramsci postula a diferença entre estrutura econômica e sociedade civil, pois “[...] entre a estrutura econômica e o Estado (com a sua legislação e coerção) está a sociedade civil, e esta deve ser radical e concretamente transformada, não apenas nos códigos de lei e nos livros dos cientistas”.31 Nessa passagem, “Estado” era usado no sentido estrito, como “sociedade política”. 


			No Caderno 12, em seu clássico ensaio sobre os intelectuais, Gramsci, ao tratar da “relação entre os intelectuais e o mundo da produção”, destaca que essa relação “[...] não é imediata, como ocorre no caso dos grupos sociais fundamentais”; trata-se, segundo ele, de uma relação “[...] ‘mediatizada’, em diversos graus, por todo o tecido social, pelo conjunto das superestruturas, do qual os intelectuais são precisamente os ‘funcionários’”. Com o objetivo de fazer uma proposta metodológica para o estudo dos intelectuais, Gramsci definiu as linhas básicas de sua concepção de Estado ampliado:


			Por enquanto, podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode ser chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como “privados”) e o da “sociedade política ou Estado”, planos que correspondem, respectivamente, à função de “hegemonia” que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou de comando, que se expressa no Estado e no governo “jurídico”. Estas funções são os “prepostos” do grupo dominante para o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo público, isto é: 1) do consenso “espontâneo” dado pelas grandes massas da população à vida social, consenso que nasce “historicamente” do prestígio (e, portanto, da confiança) obtido pelo grupo dominante por causa de sua posição e de sua função no mundo da produção; 2) do aparelho de coerção estatal que assegura “legalmente” a disciplina dos grupos que não “consentem”, nem ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade na previsão dos momentos de crise no comando e na direção, nos quais desaparece o consenso espontâneo.32 


			A concepção gramsciana de relação de unidade-distinção entre sociedade política e sociedade civil, sintetizada no excerto citado, será uma das diretrizes teóricas neste livro. Porém, há outras. 


			No Caderno 13, dentre suas famosas Breves notas sobre a política de Maquiavel, particularmente em uma nota em que discute brevemente a questão da “grande política” e da “pequena política”, Gramsci observa, a propósito de um comentário da interpretação de O Príncipe feita por Luigi Russo, que naquela obra não faltam “referências ao momento da hegemonia ou do consenso, ao lado daquele da autoridade ou da força”, e que, portanto, “[...] é justa a observação de que não há oposição de princípio entre principado e república, mas se trata sobretudo da hipóstase dos dois momentos de autoridade e universalidade”.33 Para Gramsci, portanto, não existia oposição de princípio entre sociedade política e sociedade civil. Como observou Bianchi, comentando esse mesmo trecho do Caderno 13, “[...] na interpretação de Gramsci torna-se claro que a separação entre autoridade e universalidade, força e consenso, ditadura e hegemonia eram, para Maquiavel, arbitrárias”.34 Essa perspectiva maquiaveliana era compartilhada por Gramsci, como Bianchi evidenciou, observando que, em todas as formas de Estado, este é marcado por uma “relação tensa de distinção” entre os dois elementos (coerção e consenso), “[...] sem que cada um deles chegue a anular seu par no processo histórico mas, pelo contrário, cada um moldando e até mesmo reforçando o outro”. Assim, “[...] a separação orgânica desses elementos não é senão uma hipóstase e, como tal, uma arbitrária abstração”.35 Esse aspecto é fundamental para a elaboração do conceito de “relação de unidade-distinção”, representado na metáfora do “Centauro maquiavélico” (no sentido de maquiaveliano). Sua “natureza dúplice”, ao mesmo tempo “ferina e humana”, corresponde à “‘dupla perspectiva’ na ação política e na vida estatal”, “[...] da força e do consenso, da autoridade e da hegemonia, da violência e da civilidade, do momento individual e daquele universal (da ‘Igreja’ e do ‘Estado’), da agitação e da propaganda, da tática e da estratégia etc.”.36 


			Como apontou Bianchi, “[...] a imagem do Centauro é forte e serve para destacar a unidade orgânica entre a coerção e o consenso”. Ainda que a metade ferina não viva sem a metade humana, e vice-versa, ambas são inequivocamente distintas. Por outro lado, apesar de serem diferentes, constituem um único organismo. Assim como a figura lendária do centauro, o Estado funciona à base de uma relação de unidade-distinção entre sociedade política (o momento da força, da coerção) e sociedade civil (o momento dos consensos “ativos” ou “passivos”, ou seja, voluntários ou induzidos). Nesse sentido, Bianchi chama atenção para um aspecto cuja não observância pode conduzir a graves equívocos: a relação de unidade-distinção não pode ser vista senão como uma relação de mútua determinação. Isso o próprio Gramsci já havia advertido, ao observar que “[...] alguns reduziram a teoria da ‘dupla perspectiva’ a algo mesquinho e banal, ou seja, a nada mais do que duas formas de ‘imediaticidade’ que se sucedem mecanicamente no tempo, com maior ou menor ‘proximidade’”.37 Como Bianchi ressaltou, “[...] nessa concepção unitária, que é de Maquiavel, mas também de Gramsci, não é apenas a coerção que não pode existir sem o consenso. Também o consenso não pode existir sem a coerção”.38


			Também no Caderno 13, ao tratar da questão do “economicismo”, Gramsci reitera e torna ainda mais explícita a relação de unidade-distinção entre sociedade política e sociedade civil. “A formulação do movimento do livre-câmbio baseia-se num erro teórico cuja origem prática não é difícil identificar [...]”. A origem desse erro estaria na forma como, para tentar justificar a defesa da não intervenção estatal na economia, era feita a “[...] distinção entre sociedade política e sociedade civil, que de distinção metodológica é transformada e apresentada como distinção orgânica”.39 


			Outro tema fundamental para o presente estudo é o da “crise orgânica”, ou “crise de hegemonia”. Ainda no Caderno 13, Gramsci observa que, em tais momentos, “[...] a situação imediata torna-se delicada e perigosa, pois abre-se o campo às soluções de força, à atividade de potências ocultas representadas pelos homens providenciais ou carismáticos”. Embora cada crise desse tipo evidentemente possua especificidades conforme o tempo e lugar de sua ocorrência, para Gramsci haveria também elementos comuns – um mesmo “conteúdo”:


			E o conteúdo é a crise de hegemonia da classe dirigente, que ocorre ou porque a classe dirigente fracassou em algum grande empreendimento político para o qual pediu ou impôs pela força o consenso das grandes massas (como a guerra), ou porque amplas massas (sobretudo de camponeses e de pequeno-burgueses intelectuais) passaram subitamente da passividade política para uma certa atividade e apresentam reivindicações que, em seu conjunto desorganizado, constituem uma revolução. Fala-se de “crise de autoridade”: e isso é precisamente a crise de hegemonia, ou crise do Estado em seu conjunto.40 


			Esse debate é fundamental para os objetivos deste livro, pois ajuda a melhor compreender a situação vivida no Brasil em 1964, quando, parcialmente em função da crise de hegemonia pela qual passava o governo Jango, uma coalizão de forças sociais vinculadas à classe dominante impôs pela força um novo regime político, de modo a garantir sua dominação, que entendiam estar ameaçada. 


			Com base nessas observações, é possível propor, como diretriz teórica, que a sociedade política relaciona-se com a sociedade civil mediante uma relação de unidade-distinção, exercendo não somente o monopólio da violência física (em sentido amplo), mas também o da “violência simbólica”, em acordo com Sônia Mendonça que, ao refletir sobre o exercício desta última pela sociedade política, observou se tratar de “[...] uma condensação de relações sociais cristalizada numa dada ossatura material, junto à qual se inscrevem grupos e/ou seus agentes, previamente organizados ao nível da sociedade civil”, buscando o “[...] monopólio do uso legítimo não somente da violência física mas também daquela de cunho simbólico sobre o conjunto da sociedade a ele correspondente”.41 Essa diretriz é fundamental para que se possa compreender as relações dos processos de expurgo com a luta de classes, em uma situação histórica de crise de hegemonia, em que uma das formas de relação da sociedade política com a sociedade civil, em um campo específico (o da educação), pautou-se, em determinados momentos, pela coerção baseada em medidas repressivas como o afastamento sumário ou “expurgo”, denominação comumente usada à época.


			Nesse sentido, cabe explicitar a compreensão de que, a despeito da distinção entre público e privado, a universidade situa-se, segundo a proposta gramsciana anteriormente esboçada, na sociedade civil.42 Nesse sentido, observou Jacob Gorender:


			É com Gramsci que irão ser estudados os processos consensuais de direção e de dominação. Ele ressaltou a complexidade das funções do Estado. O Estado com sua força legitimada, o Exército, a Polícia, a Administração Publica, os Tribunais etc., órgãos depositários da função de coerção. Esta é uma face. A outra face é a extensão do Estado, que ele chamou de Sociedade Civil, num sentido diferente de Marx. A Sociedade Civil seria o âmbito em que se moveriam as instituições destinadas a obter o consenso das outras classes sociais que formam com a classe dominante aquele bloco histórico, que dá estabilidade à formação social. Aqui entram a Igreja, os Partidos Políticos, os Sindicatos, as Escolas, obviamente a Universidade, a Imprensa (hoje se incluiriam o rádio e a televisão, com sua tremenda força de comunicação), a Alta Cultura, o Senso Comum – a chamada sabedoria popular, com os provérbios, o folclore etc. Este seria o terreno onde se formariam as consciências que aceitariam a ordem vigente. Mas, aceitação, aqui, não significa submissão passiva e resignação ou ilusão de uma ordem ideal. Uma classe subalterna pode aceitar determinada ordem social, mesmo vendo-a injusta. Porém, ao considerá-la eterna, impossível de mudar, adquire a confiança de que poderá melhorar sua posição, conquistar reformas. Nesse sentido, ela dá o seu consenso, sua adesão e apoio à existência dessa ordem social. É a isso que Gramsci chama de hegemonia de uma classe dirigente. Uma classe é hegemônica, é dirigente, na medida em que consegue obter o consenso das classes subalternas, na medida em que supera a visão corporativa, em que não pensa apenas nos seus interesses imediatos e consegue interpretar os interesses das outras classes sob o enfoque do seu domínio, da sua posição de supremacia. Se a classe dominante consegue fazê-lo, obtém o consenso. Se ela se restringir a uma visão corporativa, a interesses imediatos, então perde o consenso.43


			Também compondo o quadro teórico deste estudo, proponho uma diferenciação entre “coerção” e “repressão”, junto a alguns exemplos de formas repressivas relacionadas com os casos estudados, com o objetivo de oferecer uma melhor compreensão do assunto abordado.


			O termo coerção será utilizado em referência a um dos dois elementos da dominação de classe (coerção e consenso), segundo a perspectiva problematizada anteriormente a partir de Gramsci. Já repressão corresponderá a “uma forma essencialmente ilegítima de punição”.44 Trata-se, em outras palavras, da aplicação de medidas punitivas por regimes ilegítimos, como a Ditadura Militar. A referência teórica fundamental para essa questão é Julio Aróstegui, que a definiu da seguinte maneira, em um de seus últimos trabalhos:


			Dizer que toda ordem política contém um determinado grau de exercício da força é pouco mais que uma tautologia. Mas o uso legítimo da força desde o Poder está vinculado, obviamente, à legitimidade desse mesmo poder. O Poder legítimo, o poder baseado no mandato de representação concedido pelos governados [...] tem instrumentos para o exercício de governo que não deixam de incluir a violência, a coerção. Porém, o uso da força para além dos limites concretos da legitimidade na manutenção da ordem social nos situa diante da existência da opressão e da repressão como fenômenos específicos de certos mecanismos de dominação. [...] Dessa forma, associamos a repressão como fenômeno sociopolítico às ações de controle empreendidas desde alguma forma de Poder (não necessariamente o estatal) carente de legitimidade para obrigar, aos que estão sujeitos a ela, a determinadas condutas, através da ação efetiva ou da ameaça explícita da violência.45 


			Algumas formas repressivas impactavam primordialmente os corpos. São exemplos as torturas, os assassinatos, os “desaparecimentos” (assassinatos com ocultação de cadáver), as mutilações, o exílio, as prisões, entre outras.


			Em outros casos, a repressão dava-se sobre os meios de subsistência ou os bens materiais da pessoa atingida ou de seu entorno familiar. São exemplos as leis de corte salarial, a expropriação de bens, a negação de “atestado ideológico” (necessário na época na maioria dos casos para obtenção de emprego) e, é claro, o expurgo ou afastamento sumário de emprego, cargo ou função que o indivíduo ocupasse.


			Havia também formas de ação repressiva que atingiam primordialmente o que poderíamos chamar de possibilidades de exercício da cidadania: a repressão à livre organização coletiva, por meio de ações, como o fechamento, a proibição ou a intervenção em entidades representativas, agremiações e eventos; a repressão à liberdade de expressão, como a proibição ou repressão a pichações, panfletagens e discursos públicos (em formaturas, por exemplo), assim como a censura aos meios de comunicação, à educação e às artes; a repressão contra o poder de votar e de ser votado e representar outrem, por meio da extinção de partidos políticos, da cassação de mandatos ou de direitos políticos, da desconsideração de indicações de reitores, diretores, presidentes de diretórios acadêmicos e outros representantes escolhidos por seus pares.


			Por fim, entre as formas repressivas conectadas ao tema abordado neste livro, havia aquelas que afetavam fundamentalmente as relações simbólicas e a condição psíquica dos atingidos e atingidas. São exemplos as diversas formas de atemorização ou desmoralização de indivíduos ou grupos específicos, como a tortura psicológica, a imputação de um estigma46 – caso, por exemplo, dos “cassados” e dos chamados “terroristas” –, as ameaças de toda ordem, a exposição pública no âmbito dos chamados “arrependimentos”47, a divulgação de fatos vexatórios, verdadeiros ou falsos, em diferentes contextos sociais públicos ou privados; a exposição pública por meio de cartazes de “procurados”; a autocensura; os danos psíquicos de diferentes ordens que impactavam as relações sociais dos atingidos (paranoia, depressão, fobia social, entre outros); o impacto sobre a liberdade criativa na arte por conta de influências negativas geradas pelo contexto de medo, censura e perseguição; entre outras tantas.


			Esses exemplos e diferenciações dão uma ideia dos múltiplos modos de ação repressiva envolvidos no processo analisado e de seus diversos efeitos repressivos secundários. Não se trata de uma maneira alternativa de referência a “violência física” e “violência simbólica”.48 Os tipos de repressão aqui assinalados, reforço, referem-se a formas históricas específicas assumidas por determinadas combinações de “violência física” com “violência simbólica”. Como observou Bourdieu, há “[...] uma relação inteligível – e não uma contradição – entre estas duas formas de violência que coexistem na mesma formação social e, às vezes, na mesma relação”.49 


			Importa observar também que algumas dessas formas repressivas, ao longo do período ditatorial, referiam como fundamento a legislação repressiva especialmente imposta pela Ditadura Militar com o objetivo de constituir uma aparência de legitimidade para si e para suas práticas repressivas. Como exemplo, é possível citar a cassação de mandato e de direitos políticos, a prisão por tempo determinado e o expurgo, aplicável e aplicado a instituições da sociedade política e da sociedade civil. A partir da segunda fase da Ditadura Militar, passaram a fazer parte desse grupo de medidas repressivas a pena de morte, a prisão perpétua, o banimento e o confisco de bens. O mesmo modo de organização da repressão e mobilização de agentes repressivos analisado por Hannah Arendt a partir do caso Eichmann, sintetizado por ela no conceito de “banalidade do mal”, fez-se presente durante toda a vigência do regime instaurado no Brasil em 1964. A legislação repressiva da Ditadura Militar potencializava sua efetividade repressiva, sobretudo nos casos de repressão mais capilarizados socialmente e delegados a indivíduos que não atuavam cotidianamente como profissionais da repressão (como certos torturadores que se especializavam naquela execrável função), mas antes eram convocados em momentos pontuais (caso, por exemplo, dos professores convocados a indicar colegas a serem expurgados da universidade onde atuavam em 1964), que poderiam se sentir alheios aos dilemas morais suscitados por aquela situação por estarem “simplesmente cumprindo a lei”.50 Junto a isso, a legislação repressiva também cumpria importante papel de coação de colaboradores por meio do medo de serem punidos. 


			Ainda no âmbito das arbitrariedades para as quais se almejava uma aparência de legitimidade, por meio de referências à legislação repressiva imposta após o Golpe de 1964, cabe mencionar as formas repressivas cuja função era primordialmente preventiva. Nelas, as leis não surgiam para criar uma aparência de legitimidade para práticas repressivas existentes ou a existir (embora também cumprissem essa função), mas para estabelecer os estreitos limites da ação de oposição permitida pelo grupo no poder (permitida justamente para fortalecer a aparência de legitimidade do regime). É possível citar, como exemplos, as proibições de greves, de manifestações públicas de conteúdo político (incluindo distribuição de material de divulgação), bem como as proibições de exercício profissional ou discente e a cassação de direitos políticos em seu aspecto preventivo. Nesses últimos casos, o impedimento do direito de exercer certa atividade profissional, estudantil ou política era causado automaticamente (pois previsto na legislação repressiva) pela aplicação de outras medidas repressivas. Era o caso, por exemplo, dos estudantes expurgados após 1969. Em função da legislação repressiva imposta naquele ano, além da expulsão, o discente era automaticamente proIbidemo de estudar em qualquer estabelecimento de ensino por três anos.


			É preciso ainda diferenciar tais arbitrariedades de outras que, embora igualmente praticadas pela sociedade política para o mantenimento da dominação, não eram sustentadas oficialmente por nenhum instrumento jurídico e, em função de seu caráter clandestino, não eram assumidas pelo Estado. A par disso, o grupo no poder não apenas tinha pleno conhecimento da existência de tais mecanismos coercitivos, como também ordenava sua aplicação sistemática para reprimir a oposição e delegava, a determinados setores especializados, a tarefa de planejar, com alto grau de detalhamento, os métodos mais eficazes de aplicação de tais medidas repressivas, tendo em vista, inclusive, sua descaracterização como tal. A título de exemplo, é possível citar as diversas maneiras de agressão física, os sequestros, as torturas físicas e psicológicas, os assassinatos e, especialmente, os “desaparecimentos”. 


			Tendo em vista que uma das principais questões deste livro está relacionada aos conflitos político-ideológicos travados na sociedade em geral e, particularmente, no interior da universidade, entendo ser pertinente fazer alguns comentários acerca do modo como o polêmico e polissêmico conceito de ideologia está aqui sendo utilizado. 


			Giovanni Semeraro observou que, “[...] no léxico político de Gramsci, o conceito de ideologia não é unívoco, mas complexo, retratado ora como recurso que mascara a realidade, ora como força amalgamadora e constitutiva de subjetividades políticas”.51 Apontou ainda que, para o marxista sardo, 


			[...] se a ideologia não é um mero “reflexo” das estruturas materiais, por ter uma autonomia relativa, também não é uma ilusão, uma pura criação da imaginação deformada das pessoas, uma vez que é “um fato histórico real”, operante na conduta dos homens. 


			Em sua interpretação da obra gramsciana, propõe que “[...] as ideologias podem se tornar tanto instrumento de dominação como de promoção dos grupos subalternos”, na medida em que “[...] podem ter uma função ‘orgânica’, de consciência e de ‘cimento’ aglutinador das diversas lutas dispersas no universo popular”. Essa concepção é compatível com a proposta por István Mészáros:


			Ideologia não é ilusão nem superstição religiosa de indivíduos mal orientados, mas uma forma específica de consciência social, materialmente ancorada e sustentada. Como tal, não pode ser superada nas sociedades de classes. Sua persistência se deve ao fato de ela ser constituída objetivamente (e constantemente reconstituída), como consciência prática inevitável das sociedades de classe, relacionada com a articulação de conjuntos de valores e estratégias rivais que tentam controlar o metabolismo social em todos os seus principais aspectos.52 


			Em Gramsci, ideologia guarda relação direta com o conceito de hegemonia. Esta, “[...] desencadeamento de mecanismos que asseguram o consenso das massas para uma política de classes (apoiando-se, de resto, na força)”, não pode ser, contudo, reduzida à ideologia dominante.53 Igualmente, contra-hegemonia não é sinônimo de “ideologia crítica”.54 Como apontou Bianchi a esse respeito, “[...] a luta de hegemonias não é apenas luta entre ‘concepções de mundo’, [...] ela é também, luta dos aparelhos que funcionam como suportes materiais dessas ideologias organizando-as e difundindo-as”.55 


			Na anteriormente referida passagem em que Gramsci tratou da “questão das relações de força”, eram diferenciados três momentos dessa: 


			

					“Uma relação de forças sociais estreitamente ligada à estrutura, objetiva, independente da vontade dos homens”;


					“[...] a relação das forças políticas, ou seja, a avaliação do grau de homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado pelos vários grupos sociais”;


					“[...] o da relação das forças militares, imediatamente decisivo em cada oportunidade concreta”, sendo que, para ele, “o desenvolvimento histórico oscila continuamente entre o primeiro e o terceiro momento, com a mediação do segundo”.56 


			


			Esse segundo momento, conforme Gramsci, “[...] pode ser analisado e diferenciado em vários graus, que correspondem aos diversos momentos da consciência política coletiva, tal como se manifestaram na história até agora”. Indo do mais elementar para o mais complexo, seriam: 


			

					“[...] o econômico-corporativo”;


					“[...] aquele em que se atinge a consciência da solidariedade de interesses entre todos os membros do grupo social, mas ainda no campo meramente econômico”;


					“[...] aquele em que se adquire a consciência de que os próprios interesses corporativos [...] superam o círculo corporativo, de grupo meramente econômico, e podem e devem tornar-se os interesses de outros grupos subordinados”.


			


			Esse último momento é particularmente relevante para a presente análise, por ser “[...] a fase em que as ideologias geradas anteriormente se transformam em ‘partido’, entram em confrontação e luta até que uma delas, ou pelo menos uma única combinação delas, tenda a prevalecer”, irradiando-se por toda a sociedade e “[...] determinando, além da unicidade dos fins econômicos e políticos, também a unidade intelectual e moral”, colocando “[...] todas as questões em torno das quais ferve a luta não no plano corporativo, mas num plano ‘universal’, criando assim a hegemonia de um grupo social fundamental sobre uma série de grupos subordinados”.57 


			A importância dessas observações reside no entendimento de que os dois períodos enfocados neste livro correspondem a momentos de enfrentamento entre o que alguns autores chamaram de Ideologia de Segurança Nacional – transformada em “partido” após o Golpe de 1964 – e algumas das ideologias críticas mais disseminadas na época (marxismo-leninismo, trabalhismo etc.).58 Mais especificamente, compreende-se que os anos 1964 e 1969 corresponderam a momentos de ataque da primeira sobre as demais, por meio da perseguição político-ideológica a indivíduos e grupos alinhados com tais ideologias críticas (ou assim percebidos pelo grupo no poder). 


			* * *


			A pesquisa histórica que fundamenta este livro foi desenvolvida majoritariamente entre 2004 e 2009, dando origem a uma dissertação59 que serviu de base para esta publicação e que, desde então, tem tido uma boa recepção dentro e fora da academia, sendo essa uma das razões para publicar este livro: oferecer uma versão atualizada, ampliada e revisada daquela dissertação em um formato de melhor legibilidade, agregando também entrevistas inéditas e documentos novos, oriundos do SNI e de outras fontes. Optei por preservar boa parte do texto original, já que realizar modificações estruturais demandaria na prática a escrita de uma nova obra. Por outro lado, para que este livro pudesse estar atualizado e o mais completo possível, vários ajustes, correções e desenvolvimentos foram necessários. Ainda com esse intuito, adicionei um epílogo que não constava do texto original, com comentários sobre iniciativas realizadas na UFRGS recentemente e indicações de algumas pesquisas e publicações que abordam de diferentes maneiras a relação da UFRGS com a Ditadura Militar.


			É interessante – e bonito – ver a dialogicidade decorrente do caráter coletivo da busca pela ampliação do conhecimento histórico, da luta contra o esquecimento de memórias socialmente incômodas, da persistência de demandas por justiça, década após década. No processo de revisão e atualização dos meus escritos de 2009 para esta publicação, tive a grata alegria de deparar-me com estudos, como os de Lívia Nunes60 e Letícia Fernandes61, que recentemente utilizaram minha dissertação como uma de suas fontes e que, agora, surgem como autoras de referências importantes para que este livro possa dar um passo adiante em relação à pesquisa na qual se baseou. Essa dialogicidade, inerente à produção historiográfica (como, de resto, à produção científica), é condição necessária para o aprofundamento do conhecimento histórico em qualquer área ou especialidade, sendo particularmente relevante quando se trata de temas sensíveis, como no caso do objeto de reflexão aqui abordado. 


			Especificamente no campo dos estudos históricos sobre as ditaduras militares e outras formas de ataque à democracia, meu desejo é que cada vez mais reflexões possam seguir apoiando-se umas nas outras, y en la calle, codo a codo, seremos mucho más que dos. Ao remeter ao poema de Benedetti, quero falar um pouco mais disto que entendo ser fundamental em nosso ofício e que é sempre válido lembrar, contra a maré de individualismo de que se nutre o capitalismo: toda pesquisa é um ato coletivo. Mesmo nos momentos mais solitários, como costumam ser os de escrita, há muita gente ao nosso lado. 


			Afinal, quem construiu o computador ou o caderno onde o pesquisador e a pesquisadora escrevem? Quem os ensinou a escrever? Quem plantou o alimento que deu a ele ou a ela a energia vital necessária para analisar e comparar documentos por longas horas? Quem produziu a energia elétrica e construiu a lâmpada que permitem que siga lendo noite adentro? Quem, afinal, produziu no passado os documentos que ele ou ela analisa, e quem os guardou? Por banais que possam parecer essas perguntas, ao explicitarem o sentido coletivo inerente à condição humana, colocam diante de nós a ideia de que o ato puramente individual é impossível. Mesmo a vida depende de outras duas vidas que a gerem. Evidentemente, essa breve reflexão surge aqui apenas como pergunta e convite a futuras retomadas. Por ora, justifica-se ao nos lembrar que, em nosso ofício, dependemos de outras pessoas para desenvolver as pesquisas que, por razões práticas, costumamos chamar imprecisamente de “nossas”. Vou exemplificar com alguns aspectos da história da pesquisa que deu origem a este livro.


			A história daquela pesquisa começa na própria UFRGS, na noite de 31 de março de 2004. Em uma atividade rememorativa aos 40 anos do Golpe de 1964, realizada no Salão de Atos, integravam a mesa o jornalista Zuenir Ventura e os historiadores e professores da UFRGS Cesar Guazzelli, Claudia Wasserman e Enrique Padrós. Lembro-me do Enrique falando das feridas da ditadura que permaneciam (e permanecem) abertas, inclusive na própria universidade, e dando como exemplo o fato de que até então, passados 40 anos do golpe, ainda não havia nenhuma pesquisa sobre os expurgos de professores ocorridos naquela casa.


			Naquele instante, meus olhos brilharam. Pensei: é isso que quero pesquisar. Fui falar com ele ao final da atividade. Lembro-me de perguntar se achava possível que eu fizesse minha monografia sobre o assunto e se aceitaria me orientar. Desde então e até o início do mestrado, Enrique foi decisivo como orientador e como exemplo de professor e de pesquisador, tornando-se uma das pessoas mais influentes em minha formação como professor e como historiador. Depois, em grande medida por imaturidade minha, em parte por outros fatores, nossos caminhos se distanciaram. 


			De todo modo, se o relato de memória de um sobrevivente e as falas daqueles três grandes professores que tive a sorte de encontrar em minha jornada como aluno de graduação não tivessem prendido minha atenção do início ao fim daquela noite de quarta-feira, fazendo com que eu esquecesse completamente do cansaço de um longo dia de trabalho; se um dos palestrantes não tivesse mencionado como era absurdo ainda não haver nenhum estudo sobre os expurgos na UFRGS; e se aquele professor não tivesse acolhido minha tímida iniciativa, incentivando-me a seguir em frente, mesmo sabendo que aquele era um assunto espinhoso, sobre o qual não se sabia sequer o que havia de fontes históricas acessíveis; sem tudo isso, provavelmente hoje, 19 anos depois, este livro não existiria, nem a dissertação que o fundamentou. Como disse antes, toda pesquisa é um ato coletivo. 


			Desde aquele dia até 2006, desenvolvi estudos sobre o tema dos expurgos, no âmbito da graduação em História na UFRGS. Em 2006, apresentei uma análise introdutória como trabalho de conclusão de curso, com orientação do professor Cesar Guazzelli (responsável pela cadeira de TCC) e coorientação do professor Enrique Padrós.62 A partir de 2007, com orientação do professor Helder Silveira, pude aprofundar a análise e ampliar o objeto da pesquisa (que passou a incluir também os processos de expurgos docentes ocorridos em Pelotas/RS), no âmbito do curso de mestrado em História realizado na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS).


			Nos primórdios da pesquisa, em 2004 e 2005, realizei diversas leituras relacionadas ao tema, de modo a constituir uma primeira base de conhecimento que possibilitasse uma aproximação mais segura e embasada com as fontes primárias. Eu me perguntava se haveria documentos diretamente relacionados com o objeto de análise e, havendo, se conseguiria acesso a eles, entrave típico de pesquisas sobre assuntos relacionados à Ditadura Militar, especialmente na época anterior à Lei de Acesso à Informação.63 Foi em boa parte por isso que, em janeiro de 2006, quando parti para a segunda fase da pesquisa (busca, sistematização e análise de fontes primárias), optei por iniciar pela constituição de um acervo de fontes orais. Paralelamente, comecei a realizar um mapeamento das fontes textuais passíveis de uso. Surpreendentemente, apesar de algumas negativas64, aos poucos fui encontrando acervos acessíveis e bastante interessantes, dentro e fora da universidade. Adicionalmente, alguns entrevistados e outras pessoas contribuíam decisivamente com partes de seus acervos pessoais, contatos e indicações, o que enriqueceu significativamente as possibilidades de análise. Para a realização da pesquisa, essas colaborações foram absolutamente fundamentais e desenhavam diante de mim, em exponencial crescimento, uma rede de contribuições criada por pessoas dispostas a compartilhar informações sem requerer nada em troca, motivadas apenas pelo entendimento comum de que aquele processo histórico precisava ser estudado, compreendido e preservado dos mecanismos de esquecimento seletivo. Também aqui há um bom exemplo do que foi dito antes sobre toda pesquisa ser um ato coletivo.


			Para o tratamento e análise das fontes textuais e orais utilizadas na pesquisa que embasa este livro, a documentação foi organizada em seis grandes grupos, de acordo com suas funções, formas e origens (ou sujeitos produtores):


			

					Documentos administrativos produzidos na UFRGS (atas, decisões, regimentos, circulares, correspondências, relatórios, índices de processos e de correspondências internas, estatutos e estudos);


					Documentos repressivos (utilizados na condução dos processos repressivos) produzidos na UFRGS (Comissão Especial de Investigação Sumária da UFRGS – Ceis/UFRGS65) ou em instituições da sociedade política (Ministério da Educação e Cultura – MEC/Gabinete do Ministro, Divisão de Segurança e Informações do MEC – DSI/MEC, Comissão de Investigação Sumária do MEC – Cismec, Departamento de Ordem Política e Social do RS – Dops/RS, 3º Exército): atas de reunião da Ceis/UFRGS, depoimentos transcritos, Informações66, solicitações de Informação, listas de indicados ao expurgo, “sumários do setor político nacional” e boletins informativos, relatórios, ofícios, avisos, cartas e dossiês;


					
Fontes orais e relatos de memórias: entrevistas e depoimentos concedidos ao autor, em sua maioria pessoalmente e, em casos excepcionais, por telefone ou correio eletrônico, bem como entrevistas e depoimentos concedidos a outrem e relatos de memórias publicados em meios diversos;


					
Legislação do período vinculada ao tema;


					
Periódicos regionais e locais de Porto Alegre e Pelotas, além do Diário Oficial da União;


					
Pronunciamentos e publicações diversas, produzidos e divulgados durante o período histórico analisado.


			


			O fundamento metodológico do presente estudo consistiu da análise crítica das fontes, em acordo com a observação de Thuillier e Tulard, no sentido de que “[...] o espírito crítico deve ser a virtude primordial do historiador”.67 Para isso, utilizei o princípio metodológico freireano da “curiosidade epistemológica”.68 Foram observadas as especificidades de cada fonte, seus sujeitos produtores e contextos de produção, tendo em vista os fundamentos metodológicos citados, bem como o princípio da totalidade, inicialmente referido. 


			Ao tratar da segunda metade da década de 1960, se está incorrendo no campo da História do Tempo Presente. Eric Hobsbawm propôs que esse segmento historiográfico seja compreendido como “a história do próprio tempo em que vivemos”, a história do período ao qual o historiador é ou foi contemporâneo.69 É possível acrescentar, sem prejuízo de sentido, que também se trata de uma história de tempos diretamente experimentados por pessoas que permanecem vivas quando da elaboração do estudo histórico por parte do pesquisador, podendo esse se valer da memória daqueles indivíduos e grupos. É nesse sentido que, como observou François Bédaridá, a História do Tempo Presente “[...] é por natureza uma história inacabada: uma história em constante movimento”.70 


			Considerando, portanto, a inserção no segmento historiográfico mencionado e as várias entrevistas temáticas semiestruturadas71 realizadas, tornou-se indispensável conhecer as especificidades das fontes orais, assim como os debates em torno da metodologia geralmente designada pela expressão “história oral”. Partilho da concepção de pesquisadores como Philippe Joutard, que observou que “[...] a expressão ‘fontes orais’ é metodologicamente preferível e que a expressão ‘história oral’ é terrivelmente ambígua, para não dizer inexata”.72 


			Para os fins deste estudo, os entrevistados e depoentes foram considerados “informantes”.73 A análise das questões de memória específicas desse tipo de fonte e do objeto de estudo escolhido foi desenvolvida como parte do tratamento metodológico das fontes, tendo em vista o objetivo principal do estudo, que é a compreensão daquele processo histórico, particularmente no que diz respeito às especificidades do caso analisado.74 


			* * *


			A fundação de associações docentes acompanhou o momento vivido no fim dos anos 1970 no Brasil, particularmente o processo de luta pela Anistia. Associações semelhantes à Associação dos Docentes da UFRGS (Adufrgs) surgiram nas principais universidades do país, bem como publicações de protesto em relação aos atos de arbítrio: O Livro Negro da USP foi o pioneiro (1978),75 seguido por Universidade e Repressão: os expurgos na UFRGS (1979),76 e por UFMG: Resistência e protesto (1979).77 A última obra, vinculada explicitamente aos outros dois livros, apresenta duas especificidades: baseou-se em pronunciamentos feitos entre abril e junho de 1979, assumindo a forma de compilação de artigos com autores identificados, e não foi elaborada pela respectiva associação docente.78


			Tais obras foram utilizadas como fontes primárias, não só pela forte marca de memória e denúncia que as caracteriza, mas também por sua inserção histórica no processo aqui em análise, particularmente no caso de Universidade e Repressão.79 Editado anonimamente por um grupo de professores ligados à Adufrgs, causou grande repercussão.80 Um pouco disso pode ser aferido em textos publicados à época em jornais locais. O exemplo do professor Laudelino Teixeira de Medeiros é significativo. Ativo participante da Ceis/UFRGS, comissão que indicou os professores a serem expurgados em 1964, Laudelino afirmou em agosto de 1979: “[...] esse panfleto falseia a verdade, é omisso no que convém aos autores e é calunioso e difamador”.81 Isso também esteve ligado ao fato de que o livro denunciava as posturas pró-regime dos professores expurgadores, inclusive citando seus nomes, e é um indício de que parte da Ceis/UFRGS, instalada em maio de 1964, esteve alinhada ideologicamente ao novo regime, como se verá no capítulo 2.


			Outras obras contribuem também com informações sobre alguns dos professores expurgados. Em Educação e Política,82 compilado de textos de Ernani Fiori, é possível encontrar discursos e textos daquele professor expurgado da UFRGS em 1964, bem como o “excerto” de sua defesa na Ceis/UFRGS. Ao fim da publicação, encontra-se um depoimento de Paulo Freire sobre aquele seu amigo. Em Leônidas Xausa,83 há, entre um amplo rol de pronunciamentos e artigos daquele professor, expurgado da UFRGS em 1969, a oração de paraninfo que proferiu, em 1966, por ocasião da formatura da turma de Filosofia. Já em Demétrio Ribeiro,84 dispõe-se tanto de escritos do arquiteto e professor expurgado em 1964 quanto de depoimentos de outras pessoas que o conheceram. Na obra coletiva UFRGS: Identidade e memórias,85 42 pessoas disponibilizaram suas memórias da universidade, dentre elas o professor Demétrio Ribeiro. No livro O ensino de Economia na UFRGS86, encontram-se vários depoimentos vinculados à Faculdade de Economia, dentre eles dois do professor Cláudio Accurso, afastado sumariamente em 1964. Em 50 anos Filosofia e Ciências Humanas: 1943-199387, há uma série de informações sobre a história do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), como os discursos proferidos quando da reintegração de alguns professores expurgados em 1980, ou a homenagem prestada pela professora Helga Piccolo ao professor Angelo Ricci quando da inauguração do retrato deste no Pantheon do IFCH. Na publicação Ciências Humanas e Filosofia da UFRGS: memória, saber e cidadania, elaborada pelo IFCH, há um depoimento da professora Helga Piccolo sobre os atos de arbítrio e a intervenção repressiva na Universidade.88 Por fim, em Adufrgs 25 anos89, obra organizada pelo professor Benito Schmidt, conta-se de forma sucinta a história daquela associação docente.


			Há, como se sabe, uma abundante produção historiográfica acerca da educação no Brasil durante o período, composta por trabalhos que adotam distintos vieses. Em todos eles, entretanto, a questão dos expurgos de professores foi abordada tangencialmente, como elemento explicativo secundário inserido em análises mais amplas.90 Outros trabalhos analisaram centralmente a aplicação de afastamentos sumários, mas em relação a outras instituições. Sócrates M. Ragnini estudou os expurgos na Brigada Militar do Rio Grande do Sul, do ponto de vista do “sofrimento psíquico” dos atingidos.91 José E. F. Clemente buscou avaliar o impacto da repressão sobre a comunidade de físicos da Universidade Federal da Bahia (UFBA).92 Cleber S. Vieira analisou a aplicação da medida repressiva no caso da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Franca (posteriormente incorporada à Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho), no bojo de uma análise histórica mais ampla daquela instituição.93 Maria I. de S. Lopes, em estudo sobre a resistência de “docentes-cientistas” durante o período da Ditadura Militar, tratou em linhas gerais da questão dos expurgos de professores universitários.94 


			Particularmente interessante para os objetivos deste livro é a dissertação de Licia M. Hauer, sobre o Colégio Pedro II durante o período ditatorial. Ela analisou, entre outros aspectos: a constituição de uma “Comissão de Inquérito” naquele estabelecimento de ensino, por ocasião da “Operação Limpeza” (como na UFRGS); as perseguições promovidas contra servidores e estudantes; os expurgos e prisões de docentes e a destituição de diretores logo após o Golpe de 1964. Hauer indicou também a atuação de setores do Aparato Repressivo no controle político-ideológico da instituição. Observou que, posteriormente a 1967, indivíduos que haviam realizado cursos na Escola Superior de Guerra (ESG) passaram a ser nomeados pelo MEC para cargos de direção no colégio e que expurgos foram promovidos naquela escola no final do governo Costa e Silva, na mesma ocasião que na UFRGS.95


			* * *


			Conforme indicado inicialmente, o objetivo deste livro é analisar os expurgos de professores da UFRGS acontecidos em 1964 e 1969, avaliando as diversas relações de poder e resistência presentes no interior da universidade em cada um dos momentos observados, bem como o papel de indivíduos, grupos e instituições envolvidos. Além dessa análise interna, é parte do objetivo principal a reflexão sobre a função do expurgo dentre o conjunto de medidas repressivas que o grupo no poder lançou mão entre 1964 e 1988. 


			A estrutura da obra é relativamente simples. Dadas as características do objeto de análise, o livro foi dividido em duas partes, que não são estanques, mas inter-relacionadas. Cada parte foi organizada a partir de uma estrutura semelhante, contendo três capítulos. Assim, os capítulos 1 e 4, elaborados majoritariamente a partir de fontes secundárias, cumprem a função de contextualização dos respectivos objetos de análise. Já os capítulos 2 e 5, produzidos fundamentalmente a partir da análise de fontes primárias, tratam dos processos que resultaram nos afastamentos sumários de professores da UFRGS, respectivamente, em 1964 e 1969. Após avaliar os processos expurgatórios, faço uma análise dos indivíduos e grupos atingidos pelas medidas repressivas, também a partir de fontes primárias. Nos capítulos 3 e 6, busco traçar, em linhas gerais, o perfil político-ideológico dos expurgados, de modo a embasar uma avaliação comparativa não apenas dos processos expurgatórios em cada um dos dois momentos observados, mas também dos docentes atingidos. Entendo que isso poderá proporcionar um aprofundamento do conhecimento sobre as transformações ocorridas, entre 1964 e 1969, em setores específicos da sociedade civil e da sociedade política.96 


			A pesquisa que fundamentou este livro foi pioneira no estudo dos expurgos docentes na UFRGS. Antes, em se tratando centralmente do tema, havia apenas o livro Universidade e Repressão: os expurgos na UFRGS, importante e corajosa obra de cunho memorialístico e de denúncia. Conforme comento no epílogo, após 2009 surgiram estudos que desenvolveram aspectos relacionados às relações da UFRGS com a Ditadura Militar e aos expurgos docentes aqui analisados, em muitos casos dialogando com a referida dissertação. Sendo assim, apesar da distância temporal que separa aquela dissertação deste livro, entendo que sua publicação se justifique também na medida em que este amplia o acesso a uma contribuição historiográfica atual e útil para pesquisadores e pesquisadoras da temática, bem como para qualquer pessoa que busque aprofundar seus conhecimentos sobre o tema. Junto a isso, esta obra possibilita importantes avanços no conhecimento que se tinha até aqui sobre o tema, ao agregar elementos inéditos, com destaque para a entrevista com Lorenz Bruno Puntel, de cujo expurgo se tinha pouquíssimas informações até agora. O livro também oferece novos elementos sobre o tema dos expurgos na UFRGS, por meio da análise de documentos cujo potencial ainda permanecia parcialmente inexplorado, como o “Relatório da CEIS/UFRGS” e outros documentos oriundos do SNI e relativos à UFRGS.


			Ainda sobre a dissertação que fundamentou esta publicação, além de ter preenchido uma lacuna na historiografia sobre o período, ressalto o pioneirismo na análise de fontes primárias até então inéditas. Refiro-me especialmente: às fontes orais provenientes das entrevistas que pude realizar com os professores expurgados ainda vivos naquela época, bem como com outros atores sociais que vivenciaram, como docentes ou discentes, a UFRGS durante a Ditadura Militar; às atas do Conselho Universitário (Consun) da UFRGS, fontes preciosas para se compreender alguns aspectos do cotidiano universitário durante a Ditadura Militar e que, até onde se sabe, ainda não haviam sido utilizadas como fontes históricas para o estudo daquele período97; aos documentos textuais oriundos do MEC durante a gestão Tarso Dutra, que pude analisar, em primeira mão, graças ao trabalho do Acervo da Luta Contra a Ditadura em 200698 e aos documentos que integram a Coleção Especial Laudelino Teixeira de Medeiros, disponível na Universidade de Caxias do Sul (UCS), na região serrana do Rio Grande do Sul – documentação que, até então, ainda não havia sido utilizada em pesquisas históricas e era muito pouco conhecida, mesmo pelos historiadores da área.


			Para além dos aspectos citados, entendo que este livro terá se justificado se puder auxiliar na difusão de elementos que possibilitem reflexões sobre as formas de dominação via coerção e o impacto da Ditadura Militar sobre a sociedade e a universidade brasileiras, na esperança de que isso possa contribuir com a consolidação da democracia no Brasil e com a construção de um mundo mais justo.


			Hoje, passados quase 60 anos do golpe que destituiu o presidente João Goulart para instaurar a Ditadura Militar, ainda estão abertas as feridas causadas pelas ações ilegítimas daquele regime, com a permanência de seus efeitos tendo sido potencializada por uma problemática forma de anistia a serviço do projeto de transição controlada dos militares.99 Em função disso e dos eventos ocorridos nos últimos anos, somos atualmente um país politicamente fraturado, com uma ainda frágil democracia e um dos índices de desigualdade social mais altos do mundo. Outros fatores, inscritos em diferentes temporalidades, também foram influentes nesse sentido, mas é inegável a centralidade do impacto da Ditadura Militar nos rumos e dilemas enfrentados pela sociedade brasileira após 1988 e, particularmente, no turbulento e dramático período atual, iniciado com o golpe que depôs a presidenta Dilma Rousseff. A vitória de Lula sobre Bolsonaro, em fins de 2022, renovou as esperanças da maioria da população brasileira que, legítima e democraticamente, o elegeu. Porém, a continuidade, após o 2º turno em 2022 e no início de 2023, das manifestações golpistas em rodovias e em frente a quartéis, que culminaram no triste e grotesco episódio da invasão do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal por bolsonaristas, em 8 de janeiro de 2023, mostram que as marcas da Ditadura Militar na sociedade brasileira permanecem vivas e influentes. Que o conhecimento histórico possa contribuir tanto no combate à desinformação e seus usos políticos quanto, e sobretudo, como fundamento para reflexões e tomadas de decisão no âmbito da reconstrução da sociedade brasileira e do fortalecimento de nossa democracia nos próximos anos. 
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